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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CTI/SESAU

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0036.092981/2018-33
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 583/2017/SUPEL/RO
ANÁLISE TÉCNICA
 
Ilustríssimo
Sr. ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro da Equipe GAMA/SUPEL/RO
 
1 – INTRODUÇÃO:
O presente refere-se à análise técnica das propostas do Pregão Eletrônico N.º 583/2017/ GAMA/SUPEL/RO. originado do Processo Administrativo nº. 0036.092981/2018-33/SESAU/RO, que tem como objeto a aquisição de tonners para impressora para atender as Unidades  Administrativas e Hospitalares, desta Secretaria de Estado da Saúde, tanto da capital quanto do interior.
Com o intuito de prestigiar o princípio da celeridade que deve ser pautado na modalidade pregão e no princípio constitucional da eficiência, efetuamos a análise das propostas somente das empresas que antecedem a proposta que entendemos ser a que atende aos requisitos do edital, incluindo esta.

GRUPO 1:

[bookmark: _Hlk514785363]1ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
TONNER MODELO MLT-205E:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO, conforme se pode verificar pelo site https://www.lanm.com.br/inicio/
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/lista_laboratorios.asp?sigLab=&codLab=0489&tituloLab=&uf=&pais=&classe_ensaio=&area_atividade=&descr_escopo=&Submit2=Buscar   pudemos constatar a habilitação da empresa LANM – laboratório Nacional de Metrologia, com sede em Sergipe, a empresa é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 24 a 29 de Agosto de 2017 para a empresa DISTRISUPRI – DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas as nove amostras. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o teste foi realizado com três impressoras, atendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. Insta observar que há um selo do cartório de autenticação que impede parte da leitura do laudo. Não se permitindo afirmar o que está escrito nele
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. O laudo faz essa afirmação em sua parte final dizendo que tem desempenho similar aos OEM.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma a compatibilidade das impressoras, embora o laudo não indique nenhuma realização de teste para essa conclusão.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 10.043 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
[bookmark: _Hlk514786712]10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é foi elaborado e emitido em 29/08/2017 e depois teve nova emissão de relatório em 02/03/2018, o que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas abaixo. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto. Tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.
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1ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
TONNER MODELO MLT-203U:
	Tudo o que foi dito sobre o modelo anterior pode ser repetido nos mesmos moldes. O laudo para esse modelo foi emitido nos mesmos padrões do modelo anterior.
	Conforme a consulta ao site do Laboratório Credenciado, o laudo foi elaborado em 01/08/2017 e teve relatórios emitidos por três vezes.
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	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo foi elaborado e emitido em 01/08/2017 e depois teve nova emissão de relatório em 13/11/2017 e depois em 12/04/2018 que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas acima. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Trata-se do mesmo laudo, com o mesmo lote e as mesmas amostras, que foi pós-datado para a data mais recente, e não de um laudo novo.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto, tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
TONNER MODELO MLT-D205E:
A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 10 de Junho a 05 de Julho de 2016, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 10.623 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de julho de 2016 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram quase dois três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

[bookmark: _Hlk514780958]2ª EMPRESA: NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
TONNER MODELO MLT-D203U.
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
[bookmark: _Hlk514781360]	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
[bookmark: _Hlk514781521]	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
[bookmark: _Hlk514771396]3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 16.953 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de abril de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado“ referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: LEMARINK CARTUCHOS EIRELI EPP.
TONNER MODELO MLT-D205E:
[bookmark: _Hlk514770717]	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item da proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 10 e 24 de Julho de 2017.  De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.  Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados em, no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o que foi realizado no laudo.
2.  Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio, o que também está constando do laudo.
3. [bookmark: _Hlk514771189]O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
Nesse aspecto NÃO HÁ NENHUMA APROVAÇÃO DE EMBALAGEM NO LAUDO EM QUESTÃO.
4. O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner, o laudo indica isso claramente.
5.  O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na qualidade de impressão e nitidez de cores (quando for o caso), compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras.
NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É “SATISFATÓRIO”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6. O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão.
O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum testes ou ensaio para isso.
7. Duração estimada em números de folhas impressas foi a média de 10.609 folhas
8. Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. NÃO HÁ CONCLUSÕES SOBRE A ACEITABILIDADE DO PRODUTO, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9. Não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10. O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O LAUDO É DATADO DO ANO DE 2017 E DEPOIS PÓS-DATADA COM “EMISSÃO DE RELATÓRIO” EM 07 DE MAIO DE 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório”, que pode ser emitido milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado“ referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatível com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: LEMARINK CARTUCHOS EIRELI EPP.
TONNER MODELO MLT-D203U:
	Todas as questões abordadas para o cartucho modelo MLT- D205E se repetem na situação do cartucho modelo MLT-D203U, o laudo foi elaborado pelo mesmo laboratório e possui as mesmas deficiências do laudo anterior. 
[bookmark: _GoBack]Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.




GRUPO 2:

1ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
TONNER MODELO MLT-205E:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO, conforme se pode verificar pelo site https://www.lanm.com.br/inicio/
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/lista_laboratorios.asp?sigLab=&codLab=0489&tituloLab=&uf=&pais=&classe_ensaio=&area_atividade=&descr_escopo=&Submit2=Buscar   pudemos constatar a habilitação da empresa LANM – laboratório Nacional de Metrologia, com sede em Sergipe, a empresa é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 24 a 29 de Agosto de 2017 para a empresa DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas as nove amostras. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o teste foi realizado com três impressoras, atendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. Insta observar que há um selo do cartório de autenticação que impede parte da leitura do laudo. Não se permitindo afirmar o que está escrito nele
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. O laudo faz essa afirmação em sua parte final dizendo que tem desempenho similar aos OEM.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma a compatibilidade das impressoras, embora o laudo não indique nenhuma realização de teste para essa conclusão.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 10.043 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é foi elaborado e emitido em 29/08/2017 e depois teve nova emissão de relatório em 02/03/2018, o que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas abaixo. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto. Tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.
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1ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
TONNER MODELO MLT-203U:
	Tudo o que foi dito sobre o modelo anterior pode ser repetido nos mesmos moldes. O laudo para esse modelo foi emitido nos mesmos padrões do modelo anterior.
	Conforme a consulta ao site do Laboratório Credenciado, o laudo foi elaborado em 01/08/2017 e teve relatórios emitidos por três vezes.
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	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo foi elaborado e emitido em 01/08/2017 e depois teve nova emissão de relatório em 13/11/2017 e depois em 12/04/2018 que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas acima. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Trata-se do mesmo laudo, com o mesmo lote e as mesmas amostras, que foi pós-datado para a data mais recente, e não de um laudo novo.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto, tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
TONNER MODELO MLT-D205E:
A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item  proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 10 de Junho a 05 de Julho de 2016, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 10.623 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de julho de 2016 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram quase dois três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
TONNER MODELO MLT-D203U.
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 16.953 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de abril de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado“ referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: NM TECH COMERCIO E SERVICOS DE SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA.
A empresa não apresentou (não anexou) proposta para esse lote, conforme foi solicitado pelo pregoeiro via sistema.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



GRUPO 3:

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CC364X:
[bookmark: _Hlk514952927]A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 26.319 folhas
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de abril de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CF283A:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 21 a 22 de Fevereiro de 2017, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testados os números mínimos de cartuchos. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o laudo demonstra que o teste foi realizado em três impressoras. 2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 2.141 folhas
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante, apresentando “bom funcionamento, boa qualidade de impressão e tem desempenho similar ao tonner OEM”.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo foi elaborado em 22/02/2017 e depois pós-datado por duas vezes, em 23/08/2017 e em 22/01/2018 como “emissão de relatório”. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve duas impressões de seu relatório em 2018.
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	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatível com o desempenho dos cartuchos de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CF351A:
A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho de impressão. O teste foi feito em uma única impressora HP Laserjet C1025.
7.	Duração estimada em números de folhas impressa para a cor ciano foi de 1750 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de dezembro de 2014 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 18 de Dezembro de 2017. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2014 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2017.
	Ainda que se aceitasse essa ultima data, ela perfaz mais de noventa dias da data da abertura da licitação e não seria apto para os termos do edital.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à quantidade de cartuchos testados, a quantidade de impressoras para teste, e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
A empresa não apresentou (não anexou) proposta para esse lote, conforme foi solicitado pelo pregoeiro via sistema.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER’S MODELOS CC364X, CF283A, CF351A:
A empresa apresentou a proposta, com a marca Master Print que, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação dos produtos.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.


GRUPO 4:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
	A Empresa solicitou sua desclassificação por apresentar preço inexequível, conforme o ofício juntado aos autos.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.


2ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CC364X:
A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 26.319 folhas
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de abril de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONER MODELO CF283A:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 21 a 22 de Fevereiro de 2017, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido à análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testados os números mínimos de cartuchos. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o laudo demonstra que o teste foi realizado em três impressoras. 2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner;
NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 2.141 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante, apresentando “bom funcionamento, boa qualidade de impressão e tem desempenho similar ao tonner OEM”.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo foi elaborado em 222/02/2017 e depois pós-datado por duas vezes, em 23/08/2017 e em 22/01/2018 como “emissão de relatório”. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve duas impressões de seu relatório em 2018.
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	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatível com o desempenho dos cartuchos de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CF 351A:
A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 06 a 09 de Abril de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido a análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa  BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA, contrariando a determinação editalícia e desatendendo o requerido. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; Essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho de impressão. O teste foi feito em uma única impressora HP Laserjet C1025.
7.	Duração estimada em números de folhas impressa para a cor ciano foi de 1750 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de dezembro de 2014 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 18 de Dezembro de 2017. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2014 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2017.
	Ainda que se aceitasse essa ultima data, ela perfaz mais de noventa dias da data da abertura da licitação e não seria apto para os termos do edital.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Ademais o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à quantidade de cartuchos testados, a quantidade de impressoras para teste, e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER’S MODELOS CC364X, CF283A, CF351A:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível (Marca Master Print) que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Mas a empresa anexou somente a Proposta de Preços, sem Laudo Técnico ou Certificado. 
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



ITEM 9:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO CB540 BLACK:
[bookmark: _Hlk515005026]	A empresa apresentou a proposta, com a marca EVOLUT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CB540 BLACK:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca Master Print, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: R. A. DOS SANTOS FILHO.
TONNER MODELO CB540 BLACK:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível (marca ONLINE PRINT) que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
O Laudo foi elaborado entre 25 de Fevereiro a 12 de Março de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa R. A. DOS SANTOS FILHO, e sim para a empresa RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA., o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela R. A. DOS SANTOS FILHO foi submetido a análise.
[bookmark: _Hlk515006910]	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pela RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA, assinado por Ricardo Rocha Araújo, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a R. A. DOS SANTOS responde solidariamente com a RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA..
Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital pela empresa R. A. DOS SANTOS, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados, o que foi atendido pelo laudo. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora, também desatendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 2.495 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de março de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 04 de Maio de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado “ referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018. Observa-se que o próprio laudo assevera na sua primeira folha que o produto testado tem validade de somente dois anos. Portanto o produto já estaria vencido e não seria mais alvo de validade de laudo.
		Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Por fim, o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e quantidade de cartuchos testados (um único cartucho) e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



ITEM 10:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO CB541 CYAN:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca EVOLUT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CB541 CYAN:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca Master Print, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA.
TONNER MODELO CB541 CYAN:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO, conforme se pode verificar pelo site https://www.lanm.com.br/inicio/
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/lista_laboratorios.asp?sigLab=&codLab=0489&tituloLab=&uf=&pais=&classe_ensaio=&area_atividade=&descr_escopo=&Submit2=Buscar   pudemos constatar a habilitação da empresa LANM – laboratório Nacional de Metrologia, com sede em Sergipe, a empresa é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 24 a 29 de Agosto de 2017 para a empresa DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas as nove amostras. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o teste foi realizado com três impressoras, atendendo ao edital.
2.	Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. Insta observar que há um selo do cartório de autenticação que impede parte da leitura do laudo. Não se permitindo afirmar o que está escrito nele.
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. O laudo faz essa afirmação em sua parte final dizendo que tem desempenho similar aos OEM.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma a compatibilidade das impressoras, embora o laudo não indique nenhuma realização de teste para essa conclusão.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.826 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é foi elaborado e emitido em 03/04/2017 e depois teve nova IMPRESSÃO de relatório em 16/10/2017 e por fim outra impressão em 02/03/2018, o que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas abaixo. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018, ainda que troquem a palavra emissão por impressão no laudo, isso não altera a realidade do fato que a análise tem mais de um ano. Trata-se de uma segunda via do laudo que foi passado originalmente em 2017.
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	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto. Tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



ITEM 11:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO CB541 YELLOW:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca EVOLUT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CB541 YELLOW:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca Master Print, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: R. A. SANTOS FILHO.
TONNER MODELO CB541 YELLOW:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível (marca ONLINE PRINT) que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 25 de Fevereiro a 12 de Março de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa R. A. DOS SANTOS FILHO, e sim para a empresa RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA., o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela R. A. DOS SANTOS FILHO foi submetido a análise.
[bookmark: _Hlk515181007][bookmark: _Hlk515181054]	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pela RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA, assinado por Ricardo Rocha Araújo, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA.
[bookmark: _Hlk515181204]	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a R. A. DOS SANTOS FILHO responde solidariamente com a RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa R. A. DOS SANTOS FILHO, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas o número de amostras corretamente. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.845 folhas
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de abril de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 15 de Março de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 12 de Março de 2015 e teve uma IMPRESSÃO dele em 04 de Maio 2018, como SEGUNDA VIA do primeiro, como consignado no próprio documento.
	O laudo esclarece que foi passado para aquele produto, com data de fabricação em 01/2015 e validade de DOIS ANOS, ou seja, o produto avaliado já está até fora da validade.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Por fim, o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



ITEM 12:

1ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CB541 MARGENTA:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca Master Print, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO CB541 MARGENTA:
	A empresa não apresentou (não anexou) proposta para esse item, conforme foi solicitado pelo pregoeiro via sistema.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA.
TONNER MODELO CB541 MARGENTA:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO, conforme se pode verificar pelo site https://www.lanm.com.br/inicio/
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/lista_laboratorios.asp?sigLab=&codLab=0489&tituloLab=&uf=&pais=&classe_ensaio=&area_atividade=&descr_escopo=&Submit2=Buscar   pudemos constatar a habilitação da empresa LANM – laboratório Nacional de Metrologia, com sede em Sergipe, a empresa é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 24 a 29 de Agosto de 2017 para a empresa DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas as nove amostras. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, o teste foi realizado com três impressoras, atendendo ao edital.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. Insta observar que há um selo do cartório de autenticação que impede parte da leitura do laudo. Não se permitindo afirmar o que está escrito nele
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; Essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. O laudo faz essa afirmação em sua parte final dizendo que tem desempenho similar aos OEM.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma a compatibilidade das impressoras, embora o laudo não indique nenhuma realização de teste para essa conclusão.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.826 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é foi elaborado e emitido em 03/04/2017 e depois teve nova IMPRESSÃO de relatório em 16/10/2017 e por fim outra impressão em 02/03/2018, o que pode ser confirmado no site da empresa que elaborou o laudo, conforme as telas abaixo. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em 2017 e teve uma IMPRESSÃO dele em 2018, ainda que troquem a palavra emissão por impressão no laudo, isso não altera a realidade do fato que a análise tem mais de um ano.
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	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de um ano da análise do produto. Tanto que o próprio laudo afirma que a validade do laudo se restringe ao lote examinado, mas não a outros lotes do mesmo produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.



ITEM 13:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO CF350A BLACK:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca EVOLUT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA
TONNER MODELO CF350A BLACK:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site e também na pagina da empresa, https://laboratorios-tork.com.br/certificacoes/, há a certificação do INMETRO
	O Laudo foi elaborado em 8 de Dezembro de 2014, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido a análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que o teste foi realizado em uma impressora HP. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.348 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de dezembro de 2014 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 18 de Dezembro de 2017. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado “ referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. Ainda que se considerasse a data da emissão do novo relatório, é impossível sua aceitação, primeiro porque o produto analisado tinha prazo de dois anos, vencido em 2016, depois porque a impressão do novo relatório não se encontra dentro do período dos noventa dias do edital.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CF350A BLACK:
 	A empresa apresentou a proposta, com a marca MASTERPRINT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.




ITEM 16:

1ª EMPRESA: RAIMUNDO LAZARO DA SILVA.
TONNER MODELO 352A YELOW:
	A empresa apresentou a proposta, com a marca EVOLUT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO 352A YELOW:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site e também na pagina da empresa, https://laboratorios-tork.com.br/certificacoes/, há a certificação do INMETRO
	O Laudo foi elaborado em 8 de Dezembro de 2014, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido a análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testado UMA ÚNICA AMOSTRA. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora.
2.	 gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que o teste foi realizado em uma impressora HP. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.422 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de dezembro de 2014 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 18 de Dezembro de 2017. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. Ainda que se considerasse a data da emissão do novo relatório, é impossível sua aceitação, primeiro porque o produto analisado tinha prazo de dois anos, vencido em 2016, depois porque a impressão do novo relatório não se encontra dentro do período dos noventa dias do edital.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO 352A YELOW:
A empresa apresentou a proposta, com a marca MASTERPRINT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.


ITEM 17:

1ª EMPRESA: NBB COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA.
TONNER MODELO CF353A MARGENTA:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site e também na pagina da empresa, https://laboratorios-tork.com.br/certificacoes/, há a certificação do INMETRO.
	O Laudo foi elaborado em 8 de Dezembro de 2014, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA e sim para a empresa BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME, o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA foi submetido a análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pelo fabricante do produto – FAST PRINTER, mas por Lucas José Bonesso, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa BNB COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a BNB COMERCIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME responde solidariamente com a NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, o que por si só já seria suficiente para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foi testada UMA ÚNICA AMOSTRA. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem. 
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que o teste foi realizado em uma impressora HP. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.662 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de dezembro de 2014 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 18 de Dezembro de 2017. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. Ainda que se considerasse a data da emissão do novo relatório, é impossível sua aceitação, primeiro porque o produto analisado tinha prazo de dois anos, vencido em 2016, depois porque a impressão do novo relatório não se encontra dentro do período dos noventa dias do edital.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados a quase um ano, ou as vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2ª EMPRESA: NV FRANCO COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA E CLIMATIZ.
TONNER MODELO CF353A MARGENTA:
A empresa apresentou a proposta, com a marca MASTERPRINT, mas não há nenhum laudo para promover a avaliação do produto.
	Assim sendo a proposta desatende o edital no item 7.2.3 e suas alíneas.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

3ª EMPRESA: R. A. DOS SANTOS FILHO.
TONNER MODELO CF353A MARGENTA:
	A empresa apresentou o produto em sua proposta, de acordo como edital, tratando-se de produto compatível que, nos termos do item proposta de acordo com edital (7.2, alínea “a”) compulsando-nos a emissão de “parecer sobre o Laudo Técnico ou Certificado equivalente da licitante, após as devidas diligências, se forem necessárias”.
	Inicialmente se deve perquirir se o emissor do laudo é um laboratório credenciado para a emissão de acordo com o INMETRO.
	Acessando o portal de acreditação do INMETRO, no site: http://www.oconsumidor.gov.br/laboratorios/rbc/detalhe_laboratorio.asp?num_certificado=546&situacao=AT&area=DIMENSIONAL#, pudemos constatar que a empresa LENCO – Centro de Controle Tecnológico Ltda, é credenciado pelo INMETRO para efetuar o laudo.
	O Laudo foi elaborado entre 26 de Junho a 01 de Julho de 2015, mas não para os cartuchos comercializados pela empresa R. A. DOS SANTOS FILHO, e sim para a empresa RR COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA., o laudo não se presta a comprovar que o objeto oferecido pela R. A. DOS SANTOS FILHO foi submetido a análise.
	A empresa anexou, juntamente como laudo, uma “Carta de Solidariedade do Fabricante” que não é emitida pela RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA, assinado por Ricardo Rocha Araújo, que não se sabe quem é ou se possui mesmo poderes para declarar o que quer que seja pela empresa  RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA
	De qualquer forma se junta ao processo um documento alienígena e não previsto de “Carta de Solidariedade do Fabricante” em que se declara que a R. A. DOS SANTOS FILHO responde solidariamente com a RR COMÉRCIODE CARTUCHOS LTDA pela garantia do produto.
	Primeiro que o edital não aceita empresas consorciadas, em qualquer nível, para essa licitação, nos termos do item 4.5.3.1 e 4.5.3.2. O laudo, portanto não foi apresentado nos termos do edital para a empresa R. A. DOS SANTOS FILHO, o que por si só já seria suficientes para desclassificação da licitante.
	Considerando, no entanto a obrigação de examinar o laudo apresentado, ainda que inválido porque não passado para os produtos da empresa licitante, passamos a fazer a análise.
	De acordo com o determinado pelo edital o laudo deve ser elaborado nas seguintes condições:
1.	 Tamanho da amostra utilizada no cálculo do valor de rendimento, com no mínimo 9 (nove) cartuchos de toner testados. Compulsando o laudo se verifica que foram testadas o número de amostras corretamente. Também é exigido que o teste seja feito em no mínimo, 3 (três) impressoras, no caso típico de impressora monocromática, no entanto o laudo demonstra que o teste foi realizado em uma única impressora.
2.	 Gramatura, dimensão e o nome do fabricante do papel utilizado no ensaio consta do laudo, atendendo o edital.
3.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na avaliação da embalagem e acondicionamento do cartucho de toner; NÃO HÁ AVALIAÇÃO DA EMBALAGEM, o laudo contém somente a descrição da embalagem.
4.	O laudo técnico deverá consignar a aprovação do produto baseado na ausência de vazamento ou indício de reaproveitamento do cartucho de toner; essa informação está no laudo.
5.	Qualidade de impressão e nitidez de cores compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras. NÃO HÁ ESSA INFORMAÇÃO NO LAUDO, O LAUDO INDICA QUE O RENDIMENTO É DE “BOA QUALIDADE”, MAS NÃO QUE TENHA DESEMPENHO COMPATÍVEL, EM IMPRESSÃO E NITIDEZ, AOS CARTUCHOS ORIGINAIS E GENUÍNOS DO FABRICANTE.
6.	Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho, toner e fitas de impressão. O laudo afirma taxativamente que não foi realizado teste “os modelos compatíveis e impressoras aplicáveis quando pertinentes são informações fornecidas na embalagem, pelo Fabricante ou Cliente, não foram realizados nenhum tipo de teste ou Ensaios” (Informações Complementares do laudo), portanto o laudo não faz a indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho. Registre-se que quando o laudo reproduz “impressoras aplicáveis” afirma que reproduz tão somente o que o fabricante indicou, não foi realizado nenhum teste ou ensaio para isso.
7.	Duração estimada em números de folhas impressas, foi a média de 1.230 folhas.
8.	Conclusões sobre a aceitabilidade do produto. Não há conclusões sobre a aceitabilidade do produto, mas de seu rendimento, concluindo que o rendimento médio contínuo efetivo é maior do que o rendimento declarado pelo fabricante.
9.	O edital prevê que “não será aceito Laudo Técnico ou Certificado emitido por laboratório pertencente à própria licitante”. O laboratório não pertence a licitante, portanto não houve violação do item 14.5 do Termo de Referência.
10.	O laudo técnico deverá ser datado de, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura da licitação. Há um problema no laudo nessa questão. O laudo é datado de julho de 2015 e depois pós-datado com “emissão de relatório” em 25 de Abril de 2018. É obvio que a datação não é da “emissão do relatório” – o equivalente a data da sua impressão, o próprio documento tem impresso “2ª via”, que pode ser repetida milhares de vezes, mas da data da elaboração do laudo. O edital é claro de que “O laudo técnico deverá ser datado” referindo-se a recentividade da aferição dos parâmetros e não da IMPRESSÃO de relatórios desse laudo. Portanto, nesse aspecto, o laudo não atende as determinações editalícias. O LAUDO foi EMITIDO em julho de 2015 e teve uma IMPRESSÃO da segunda via dele em 25 de Abril 2018, como SEGUNDA VIA do primeiro, como consignado no próprio documento.
	O laudo esclarece que foi passado para aquele produto, com data de fabricação em 01/2015 e validade de DOIS ANOS, ou seja, o produto avaliado já está até fora da validade.
	Necessário esclarecer que a necessidade de recentividade dos laudos, se pauta no cuidado de que os parâmetros sejam mantidos no fornecimento do produto, laudos elaborados há quase um ano, ou às vezes mais tempo, não garantem a qualidade do produto, em face das flutuações naturais na produção, insumos e maquinário. Já se passaram mais de três anos da análise do produto.
	Por fim, o próprio laudo não preenche os requisitos do edital em sua totalidade, no que diz respeito à Indicação das impressoras adequadas ao uso do cartucho e que a qualidade de impressão é compatíveis com o desempenho dos cartuchos e fitas de impressão originais e genuínos dos fabricantes das impressoras, a quantidade de impressoras em teste e nem mesmo foi passado para os produtos da empresa licitante.
Portanto, a empresa NÃO ATENDE AS DISPOSIÇÕES DO EDITAL E A PROPOSTA DEVE SER RECUSADA.

2 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, opinamos pela desclassificação das propostas das licitantes que descumpriram as exigências do Edital, em especial, àquelas que foram citadas neste relatório de análise técnica, como forma da Administração Pública Estadual se resguardar de adquirir produtos que não venham atender seus interesses ou que venham apresentar uma insatisfatória qualidade, prejudicando suas atividades.

 
Porto Velho-RO, 29 de maio de 2018.
 
 
______________________________________
Hallan Chaves Machado
Coordenador de Informática
CTI/SESAU
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m Consulta Autenticidade de Relatérios de Ensaio
Lista de Relatérios Emitidos

Relatério Emitido: 22/01/2018

Relatério Emitido: 23/08/2017

Relatério Emitido: 22/02/2017
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Lista de Relatérios Emitidos

Relatério Emitido: 02/03/2018
Relatério Emitido: 16/10/2017
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Dados do Relatério de Ensaio

Numero do Relatério: 195-2017
Cliente: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - EPP

Data de Emisséo: 02/03/2018

Resultado do Ensaio: O rendimento médio do Cartucho de toner marca DSI, modelo DSI 205/3320, segundo o
cliente o fabricante é: CHINAMATE, lote: 66337 e validade: INDETERMINADA analisados conforme ABNT NBR
ISO/IEC 19752:2006, foi de 10061 péginas do texto padréo, com desvio padréo de 28,38 e limites inferior &
superior do intervalo de confianca de 90%, respectivamente de 10043,29 e 10078,49. Para o calculo desse
rendimento foram utilizados os cartuchos: 195/2017-1, 195/2017-2, 195/2017-3, 195/2017-4, 195/2017-5,
195/2017-6, 195/2017-7, 195/2017-8 & 195/2017-9. Desta forma, podemos afirmar que Cartucho de toner marca
DS, modelo DSI 205/3320, segundo o cliente o fabricante é: CHINAMATE, lote: 66337 e validade:
INDETERMINADA, apresenta bom funcionamento, boa qualidade de impressao e tem desempenho similar ao
toner OEM
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Consulta Autenticidade de Relatérios de Ensaio
Dados do Relatério de Ensaio

Numero do Relatério: 195-2017

Cliente: DISTRISUPRI DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - EPP

Data de Emissao: 29/08/2017

Resultado do Ensaio: O rendimento médio do Cartucho de toner marca DSI, modelo DSI 205/3320, segundo o
cliente o fabricante é: CHINAMATE, lote: 66337 e validade: INDETERMINADA analisados conforme ABNT NBR
ISO/IEC 19752:2006, foi de 10061 paginas do texto padréo, com desvio padréo de 28,38 e limites inferior &
superior do intervalo de confianca de 90%, respectivamente de 10043,29 e 10078,49. Para o calculo desse
rendimento foram utilizados os cartuchos: 195/2017-1, 195/2017-2, 195/2017-3, 195/2017-4, 195/2017-5,
195/2017-6, 195/2017-7, 195/2017-8 & 195/2017-9. Desta forma, podemos afirmar que Cartucho de toner marca
DSI, modelo DSI 205/3320, segundo o cliente o fabricante &: CHINAMATE, lote: 66337 e validade:
INDETERMINADA, apresenta bom funcionamento, boa qualidade de impressao e tem desempenho similar ao
toner OEM
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